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A Antropologia e a perspetiva sociocultural das drogas. 
O presente artigo consiste numa discussão acerca da forma 
como a Antropologia olha para o uso de drogas e os seus con-
sumidores, traçando-se, de forma abreviada, uma genealogia 
da perspetiva sociocultural defendida por grande parte dos 
antropólogos que estudam o tema, por oposição a outras for-
mas de encarar o fenómeno, mais próximas do determinismo 
farmacológico. Relevam-se os fundamentos e a postura crítica 
da Antropologia da Saúde e da Doença, defendendo-se que 
os princípios de desconstrução e de crítica à medicalização e 
à patologização podem e devem ser aplicados ao estudo das 
drogas.
palavras-chave: droga; substâncias psicoativas; Antropolo-
gia da Saúde e da Doença; construcionismo social.

Anthropology and the sociocultural perspective of drug 
use. This paper presents a discussion on how Anthropology 
looks at the use of drugs and the people who use them, tracing 
a short genealogy of the sociocultural perspective that a large 
part of the anthropologists who study the subject are affiliated 
with, as opposed to other forms of understanding the phe-
nomenon, closer to pharmacological determinism. Medical 
Anthropology’s framework and critical stance are highlighted, 
arguing that deconstructionism and criticism of medicaliza-
tion and pathologization can and should be applied to the 
study of drugs.
keywords: drugs; psychoactive substances; medical anthro-
pology; social constrctionism.
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VASCO GIL CALADO

A Antropologia e a perspetiva
sociocultural das drogas

I N T RODU Ç ÃO

Apresenta-se neste artigo uma discussão acerca do modo como a Antropolo-
gia olha para as drogas e para os seus consumidores1, traçando, de uma forma 
bastante resumida, uma genealogia da perspetiva sociocultural das drogas, que 
é uma forma de encarar o uso de substâncias psicoativas necessariamente dife-
rente da visão biomédica, há muito dominante. Não sendo exclusiva da disci-
plina2, a perspetiva sociocultural é algo inerente à Antropologia, sustentando 
o modo como encara os assuntos de estudo.

Antes de mais, num campo tão complexo quanto é o das substâncias psi-
coativas, onde se cruzam diversos saberes e poderes, releva-se a necessidade de 
questionar conceitos, recusando tomá-los como certos. Termos como «drogas» 
e «substâncias psicoativas» são aqui entendidos como sinónimos, abarcando, 
sem exceção, todas as substâncias, preparados ou produtos que, depois de con-
sumidos (ingeridos, fumados, inalados, injetados, principalmente) condicio-
nam o estado mental ou o sistema nervoso central, atuando sobre as funções 
ou as capacidades físicas e psíquicas, o estado de consciência, o desempenho 
motor, a perceção sensorial, o humor ou, mais genericamente, o funcionamento 
cerebral. Nesse sentido, o que define o que é uma droga é a sua capacidade de 
potencialmente desencadear efeitos psicoativos, e não o seu estatuto legal.

1 O presente texto é uma versão modificada do capítulo teórico da tese de doutoramento Dro-
gas em Combate. Usos e Significados das Substâncias Psicoativas na Guerra Colonial Portuguesa 
(Calado, 2018). Agradeço a Luís Vasconcelos a leitura crítica que fez de uma versão preliminar.
2 Embora o texto seja construído a partir do ponto de vista da Antropologia, muito do que 
é dito à frente aplica-se também a abordagens oriundas de outras disciplinas, nomeadamente 
determinadas ciências sociais, dado que, como se verá, partilham algumas das mesmas refe-
rências teóricas. O texto não deve ser lido, portanto, como se os diversos campos disciplinares 
fossem estanques, muito menos no sentido de uma defesa da superioridade da Antropologia 
relativamente a outros saberes.
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O que fez equivaler o termo “drogas” a determinadas substâncias psicoa-
tivas e não a outras foram processos históricos de controlo social (Sherratt, 
2007; Musto, 1999; Parascandola, 1995). É importante não perder de vista que 
droga é, essencialmente, um objeto reificado, o conceito-chave que sustenta o 
dispositivo médico e legal de combate às drogas ilícitas e o modelo proibicio-
nista que vigora a nível mundial desde a segunda metade do século xx. Este e 
outros conceitos (adicção, toxicodependência, abuso, etc.) têm uma história e 
traduzem opções políticas, consistindo em constructos ocidentais que impõem 
uma ordem económica, jurídica e social e espelham uma determinada visão 
médico-legal da realidade, em função da qual as diferentes substâncias ilícitas 
– e somente estas – partilham uma série de características: nomeadamente 
serem aditivas, alterarem o comportamento e terem efeitos nefastos sobre a 
saúde física ou mental dos consumidores. De uma forma geral, estes processos 
históricos tiveram por base objetivos políticos e económicos, e não se fun-
damentaram tanto em avaliações objetivas e na saúde pública ou individual, 
sendo que andaram a par da emergência e da afirmação das perspetivas crimi-
nal e patológica do fenómeno (Milhet et al., 2011; Valentim, 2000).

A Antropologia e algumas outras ciências sociais adotam uma posição teó-
rica de crítica a estes conceitos, tomando-os como construções sociais, por 
oposição à postura objetivista ou positivista (Fraser e Moore, 2011, pp. 1-3). 
Neste sentido, para a Antropologia, a droga não existe a priori (MacRae, 2001) 
ou na natureza (Derrida, 1995), existe apenas como conceito político e enti-
dade retórica (Valentim, 2001), não como algo que possa ser discutido de 
forma acrítica (Boothroyd, 2006). A perspetiva sociocultural é um modelo de 
compreensão do real que tem como ponto de partida a importância dos fato-
res socioculturais, enquadrando o objeto de análise como algo que ocorre e 
decorre de um determinado tempo histórico e de uma forma de organização 
social. No caso das drogas, o que esta abordagem oferece de mais interessante 
é a sua postura crítica de olhar o fenómeno, questionando a hegemonia do 
“biopoder”, para usar o conceito proposto por Michel Foucault (1975, 2005). 
É nessa tradição académica de crítica e de desconstrução que se filiam grande 
parte dos antropólogos que estudam o assunto, e também este artigo.

Na verdade, não existe propriamente uma “Antropologia das Drogas”. Não 
enquanto campo de estudos bem definido e consolidado, pelo menos. De facto, 
com a exceção de The sage Handbook of Social Anthropology ( Fardon et al., 
2012), que inclui um texto de Axel Klein (2012) sobre a matéria, quem procure 
uma entrada acerca do tema das substâncias psicoativas em dicionários ou 
enciclopédias de Antropologia vai deparar-se com um enorme vazio. Tal não 
constitui surpresa, considerando que a disciplina nunca prestou muita aten-
ção à questão do uso de substâncias psicoativas, sejam estas lícitas ou ilícitas. 
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Embora todas as sociedades ou grupos humanos tradicionalmente estudados 
pela Antropologia, no presente ou no passado, usem ou usassem substâncias 
psicoativas – para fins terapêuticos, cerimoniais, rituais, utilitários, recrea-
tivos e outros3 – raramente o assunto teve destaque e, muito menos ainda, 
foi tema central de pesquisas antropológicas e monografias etnográficas. Um 
bom exemplo disso é a escassez de referências ao uso tradicional de cannabis 
e de outras substâncias psicoativas por parte dos povos africanos de Angola, 
Moçambique e Guiné nos textos produzidos pela Antropologia portuguesa 
colonial ou pós-colonial. É paradigmático que os missionários do século xvii 
e os exploradores africanos portugueses do século xix tenham prestado mais 
atenção ao uso de substâncias psicoativas entre a população dos territórios 
portugueses em África do que os etnógrafos do século xx (Calado, 2016).

Não havendo no seio da disciplina uma tradição académica sólida e um 
corpo teórico consensual e bem enraizado no que às drogas diz respeito, a 
maior parte das posições teóricas dos antropólogos que estudam os usos de 
substâncias psicoativas contempla contributos de diferentes ciências sociais 
e correntes disciplinares várias, incluindo dos chamados “estudos culturais”4 
(Race e Brown, 2017). De facto, para os cientistas sociais que estudam as 
drogas a partir de uma perspetiva sociocultural, as propostas teóricas mais 
importantes provêm de outras disciplinas que não a Antropologia, sendo que 
Stanton Peele, Thomas Szasz, Norman Zinberg e Howard Becker são alguns 
dos autores mais influentes.5

3 Em Human Universals (1991), Donald Brown reflete sobre o que considera ser transversal 
e verificável em todas as sociedades humanas, incluindo a alteração intencional do estado de 
consciência ou estado de espírito, seja através de técnicas, seja através do uso de substâncias 
psicoativas. Mesmo quem não se identifique minimamente com a postura crítica do relativismo 
cultural expressa pelo autor tem que reconhecer que não parece haver uma única sociedade que, 
de uma forma ou de outra, não dê uso a substâncias com propriedades psicoativas (Decorte, 
2011; Jay, 2010). Mesmo quando se limita a análise a plantas com potencial psicoativo de alterar 
o estado de consciência ou provocar a distorção dos sentidos, poucas são as sociedades conhe-
cidas que nunca usaram este tipo de produtos, sendo os Inuit a exceção mais frequentemente 
citada (Klein, 2008).
4 Depois de Resistance Through Rituals: Youth Subcultures in Postwar Britain, a clássica cole-
tânea editada por Stuart Hall e Tony Jefferson (1975), que contém algumas referências ao uso 
de drogas, os “estudos culturais” voltaram a interessar-se pelo tema de forma mais acentuada 
na década de 90 do século xx, com a emergência de uma série de “subculturas juvenis” (ravers, 
clubbers, trancers, etc.) que faziam do uso de alguns produtos sintéticos (como ecstasy, ketamina, 
etc.) uma prática identitária, destacando-se autores como Steve Redhead (1995; 1993), Andy 
Bennett (2000), David Muggleton (2000) ou Fiona Measham (2009).
5 Embora se faça uma referência explícita a Peele, Szasz, Zinberge e Becker, dada a 
importância e a influência da sua obra, estes autores são aqui tomados como exemplo, → 
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F IG U R AS F U N DA D OR AS DA PE R SPET I VA S O C IO C U LT U R A L
DAS DRO G AS

O psicólogo social Stanton Peele foi um dos primeiros (e provavelmente o mais 
célebre dos) críticos do modelo biomédico das drogas e dos comportamentos 
aditivos, que concebe a adicção como um problema de saúde mental, nomea-
damente enquanto uma doença crónica do cérebro.6 A partir de uma posição 
de crítica e desconstrução de conceitos como “dependência” ou “toxicodepen-
dência”, a sua extensa obra pode ser lida como um esforço de comprovar que 
a adicção (de álcool, drogas ilícitas, jogo a dinheiro, compras, sexo, comida, 
o que for) não é uma doença (no sentido biomédico do termo), antes uma 
questão comportamental. Em resumo, para o autor não há uma relação causal 
e inexorável entre usar drogas (ou outro tipo de práticas ditas “compulsivas”) 
e ficar dependente, sendo que tal é mais provável de acontecer em pessoas afe-
tadas por determinado tipo de sofrimento (“solidão”, “ansiedade”, “depressão”, 
etc.)7, uma vez que o comportamento aditivo não é mais do que uma forma 
de lidar com a realidade, nomeadamente quando esta é entendida como algo 
difícil de suportar (Peele, 1977; 1990; 1998; 2000; 2016).

De Thomas Szasz, figura de proa da chamada “Antipsiquiatria”, merece 
destaque Ceremonial Chemistry. The Ritual Persecution of Drugs, Addicts, and 
Pushers (1974), um texto seminal que é simultaneamente uma profunda refle-
xão e um feroz ataque à chamada conceção médica da droga, assente no posi-
tivismo científico. No essencial, a posição defendida por Szasz é a de que as 
drogas ilícitas devem ser vistas pelo prisma do “bode expiatório”, na medida 
em que a diferença entre o “uso” e a “dependência” (isto é, o uso transformado 
em patologia) não é uma questão científica e objetiva, antes uma questão essen-
cialmente moral e política. Mais tarde, o autor publicou Our Right to Drugs: the 
Case for a Free Market (1993), uma violenta crítica ao modelo  proibicionista, 

→ reconhecendo a existência de outros académicos, incluindo autores oriundos de outras lati-
tudes que não os Estados Unidos da América, que ajudaram a construir e a afirmar a perspetiva 
sociocultural de olhar para as drogas. De alguns deles se falará à frente, embora outros, por 
razões de economia de espaço, fiquem de fora da discussão.
6 Para uma discussão detalhada do modelo biomédico das drogas e das dependências, 
remete-se para Tom Decorte (2011).
7 Curiosamente, no campo das ciências naturais, têm surgido nos últimos tempos propostas 
que vão no mesmo sentido, nomeadamente por parte de autores como Marc Lewis (2015) ou 
Carl Hart (2021; 2014), neurocientistas que rejeitam o modelo biomédico de pensar as drogas 
e a adicção e se revelam herdeiros das ideias de Stanton Peele e de outros. Numa área diferente, 
outro exemplo é Chasing the Scream, The First and last Days of the War on Drugs, do jornalista 
Johann Hari (2015).
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que, desde o início do século xx, domina o discurso e a prática em relação a 
determinadas drogas e que Szasz apelida de “hipócrita” e “imoral”.

Em Drug, Set and Setting. The Basis for Controlled Intoxicant Use (1984), o 
psiquiatra Norman Zinberg propõe que o efeito de uma droga resulta da com-
binação das suas propriedades farmacológicas e da forma de administração 
(drug) com o conjunto de motivações e a atividade simbólica do utilizador 
(set), bem como com o contexto sociocultural (setting).8 Segundo Zinberg, é 
isso que explica que se verifiquem diferentes padrões de uso de uma mesma 
droga, que vão do que chama de “uso controlado” ao “uso compulsivo”. O autor 
chegou a esta conclusão9 após anos de estudo com dois grupos: um constituído 
por veteranos da Guerra do Vietname e outro por consumidores de heroína 
ditos “recreativos”. O que observou no trabalho de campo foi que os milita-
res que no teatro de guerra se haviam tornado manifestamente dependentes 
de heroína, finda a sua participação no conflito, abandonavam maioritaria-
mente o consumo; e que consumidores experientes de heroína, em determi-
nadas circunstâncias, conseguiam ter um uso “controlado” da substância, sem 
prejuízo da sua vida familiar e profissional, desafiando o estereótipo tão em 
voga. Perante tal, Zinberg concluiu que as propriedades farmacológicas das 
drogas não explicam tudo e que, pelo contrário, há que ter em atenção outras 
dimensões. No caso da heroína, uma substância tida como particularmente 
aditiva e, então como hoje, muito associada ao uso compulsivo e cumulativo 
(em frequência e na quantidade), o autor sugere que para se explicar como 
é que alguns militares conseguiram descontinuar o consumo de uma forma 
espontânea ou que um certo tipo de consumidores conseguia usá-la sem que 
daí decorressem problemas de saúde, familiares ou profissionais, era neces-
sário considerar as suas motivações e representações e também o contexto 
sociocultural onde se integram. De acordo com o autor, um uso “controlado”, 
não “problemático”, é possível em função de processos formais e informais de 
controlo social desenvolvidos no interior do próprio grupo, nomeadamente 
sob forma de sanções e rituais.

8 Extrapolando esta conceção, pode dizer-se que à Antropologia e às outras ciências sociais 
cabe o estudo do setting, enquanto a Psicologia se interessa sobretudo pelo set e as ciências natu-
rais pela drug.
9 Ido Hartogsohn (2017) traça a história da teoria de set e setting, defendendo que, embora 
tenha sido apresentada originalmente por Norman Zinberg (op. cit), os conceitos foram utiliza-
dos pela primeira vez, nos anos 60 do século xx, por Timothy Leary, uma das figuras fundadoras 
do que ficou conhecido como «contracultura» norte-americana. Hartogsohn vai mais longe, 
defendendo que a ideia de que o efeito das substâncias psicoativas depende, em grande medida, 
da disposição e da envolvência foi passada a escrito pela primeira vez no século xix, pela pena 
de figura centrais do Club des Hashischins, como Moreau ou Baudelaire.
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De todas as ciências sociais, a Sociologia foi a disciplina que primeiro 
estudou de forma mais detalhada e consistente o tema do uso de substâncias 
psicoativas numa perspetiva sociocultural, tendencialmente em contextos 
históricos onde a droga começava a constituir-se em problema social e era 
cada vez mais associada a questões como a exclusão social, o crime e a mar-
ginalidade, nomeadamente em contextos urbanos desfavorecidos de algumas 
cidades norte-americanas. Na esteira da Escola de Chicago e do interacio-
nismo simbólico, que lançaram as bases das “teorias da rotulação”, surgiu uma 
vaga de autores provenientes da Sociologia que se propôs estudar fenómenos 
ditos “desviantes”, como a criminalidade e a marginalidade, práticas sexuais 
e também o uso de drogas ilícitas. Em relação às drogas enquanto objeto de 
análise, destaca-se claramente Howard Becker, considerado uma das figuras 
fundadoras da chamada “Sociologia do Comportamento Desviante” e, a par 
de Zinberg, o autor mais citado por aqueles que estudam o uso de drogas 
numa perspetiva sociocultural (Goode, 2018). Becker é autor de textos par-
ticularmente influentes, como Outsiders. Studies in the Sociology of Deviance 
(1966) ou Becoming a Marihuana User (1953), nos quais analisa o processo 
de aprendizagem social através do qual alguém se torna consumidor de uma 
droga, no caso a cannabis. Segundo o autor, o utilizador de drogas para apre-
ciar a experiência psicoativa tem de estar motivado e ter aprendido previa-
mente a identificar e valorizar positivamente os seus efeitos. Isto é, há todo 
um saber detido pelo grupo de consumidores, consubstanciado em normas e 
valores e posto em prática em rituais, que é determinante para a experiência 
psicoativa.

No fundo, o que Becker, Zinberg, Szasz ou Peele fazem é demonstrar que 
determinadas drogas são muito mais do que substâncias com propriedades 
psicoativas e, nesse sentido, o seu carácter inerentemente bom ou mau, pro-
blemático ou terapêutico, prejudicial ou benéfico é socialmente construído, 
isto é, resulta mais de processos sociais do que bioquímicos. Apesar das suas 
diferentes abordagens, o que os une é a crítica à “medicalização” das drogas e 
a proposta de uma forma diferente de conceber o seu uso, nomeadamente a 
partir da perspetiva e das significações do utilizador e com enfâse nas dinâmi-
cas sociais, o que contrastava com a visão então dominante e hegemónica que 
assentava numa posição de julgamento moral e de patologização, com base na 
teorização de médicos psiquiatras e criminalistas. Dessa forma, estavam lan-
çadas as bases do que pode ser considerada uma “perspetiva construcionista” 
das drogas e das dependências (Goode, 2018).10

10 Para uma discussão mais detalhada da perspetiva construcionista das drogas remete-se 
para Ido Hartogsohn (2017) e Suzanne Fraser e David Moore (2011).
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Dito de outra forma, a importância destes autores reside no facto de terem 
sido os primeiros que, de uma forma fundamentada empiricamente, questio-
naram e criticaram o que pode ser apelidado de “determinismo farmacoló-
gico”, demonstrando que a conceção médica e legal do uso de drogas ilícitas, 
que define a prática como algo intrinsecamente compulsivo e que conduz 
necessariamente ao descontrolo e à desestruturação (familiar, profissional e 
em termos de saúde física e mental) é extremamente redutora, no sentido em 
que não é universalmente verificável: pelo contrário, qualquer que seja a droga 
em causa, existe uma panóplia muito variada de padrões de uso, incluindo 
padrões absolutamente contrários ao chamado “uso problemático”. Ao reduzir 
a ação das substâncias psicoativas às suas propriedades químicas e aos meca-
nismos biológicos que desencadeiam, algumas disciplinas adotam uma pos-
tura determinista, de causa e efeito, encarando o uso de drogas como algo que 
se passa exclusivamente no plano interno, a um nível celular, como se a pessoa 
consumidora (com as suas expectativas e representações) e o contexto social 
(com as suas normas, regras e sanções) fossem irrelevantes. Entre este tipo 
de abordagens, destaca-se o emergente campo das neurociências, muito cen-
tradas em processos neurofisiológicos, e outros que procuram predisposições 
genéticas ou disfunções cerebrais para explicar as adicções, algo que, para um 
cientista social, não pode deixar de ver visto como um comportamento indis-
sociável do meio social.

OU T RO S C ON T R I BU TO S PA R A A PE R SPET I VA S O C IO C U LT U R A L
DAS DRO G AS

Outros autores particularmente influentes, na medida em que se destacaram 
na teorização do uso de substâncias psicoativas tendo em conta fatores socio-
culturais, são os sociólogos Alfred Lindesmith (1938), autor da primeira teoria 
sociológica da dependência de drogas, Erich Goode (1970; 1972), Jock Young 
(1971), Robin Room (1975; 2003), Harry Levine (1978;1984) ou Peter Cohen 
(1990). Foi, portanto, no seio da Sociologia que surgiram as primeiras abor-
dagens “construcionistas” ao tema do uso de substâncias psicoativas, de que 
tantos cientistas sociais que estudam a matéria são herdeiros, por oposição às 
visões de outras disciplinas ou ao discurso reificado do senso comum.

Para além da contribuição esporádica de autores do campo da Filosofia e 
dos Estudos Literários – como Sadie Plant (2001), Jacques Derrida (1995) ou 
David Lenson (1995) –, também a Psicologia contribuiu com textos de grande 
impacto, nomeadamente através de autores como Bruce Alexander (2008) ou 
Jean-Paul Grund (1993). Por outro lado, muita da produção académica de 
algumas disciplinas parece demasiadas vezes aceitar termos como “droga” ou 
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“adicção” de uma forma acrítica, adotando uma abordagem exclusivamente 
centrada no utilizador e na sua personalidade e ignorando, dessa forma, a 
importância do contexto sociocultural, perspetiva de que a Antropologia se 
distancia claramente.

Finalmente, não pode deixar de se fazer referência a uma literatura histó-
rica de grande importância, na medida em que demonstra que, no passado, 
muito do que tomamos como certo no que se refere às adicções não se verifi-
cava ou, então, assumia contornos muito diferentes, relevando o carácter polí-
tico dos processos de controlo social do uso de determinadas drogas. É o caso 
das abordagens de pendor histórico levadas a cabo por Tobby Seddon (2010), 
Mike Jay (2010), Virginia Berridge (2013), David Courtwright (2012; 2002), 
Antonio Escohotado (1998) ou Michel Rosenzweig (1998). O mesmo se passa 
com as histórias sociais produzidas acerca de drogas específicas, como a can-
nabis (Gutiérrez, 2016; Duvall, 2014; Booth, 2005), o ópio (Booth, 1996), as 
anfetaminas (Rasmussen, 2008), o tabaco (Burns, 2007; Gately, 2001) ou as 
bebidas alcoólicas (Spivak, 2012; Gately, 2008; Williams, 2005).

A PE R SPET I VA A N T ROP OL Ó G IC A DAS DRO G AS

Ao contrário da Sociologia e da Psicologia, a Antropologia nunca mostrou 
grande interesse em estudar questões como o fenómeno da adicção per se, ten-
dendo a debruçar-se sobre o uso de produtos psicoativos em concreto entre 
membros de uma comunidade ou de um grupo social. Como é seu apanágio, 
na maior parte das vezes, os antropólogos privilegiam o particular em detri-
mento do geral e focam-se no detalhe (etnográfico) em vez de se centrarem 
nas generalizações (sociológicas). Talvez por isso, desde o início, o estudo 
antropológico do uso de bebidas alcoólicas e de drogas ilícitas tivesse seguido 
caminhos autónomos e separados, dando origem a tradições académicas dis-
tintas e, em grande medida, de costas voltadas. Tal é hoje criticado por alguns 
autores (Hunt e Barker, 2011), que defendem uma abordagem unificadora, 
embora sejam poucos os que a seguem.11

No caso da abordagem antropológica, entre os primeiros autores que 
 estudaram o uso de substâncias psicoativas, nomeadamente produtos com 

11 É preciso ter em atenção que muitos dos cientistas sociais que se dedicam ao estudo do 
tema estão vinculados direta ou indiretamente a agências e instituições pertencentes ao poder 
médico-legal responsável por definir e agir no campo das drogas e dos comportamentos aditi-
vos, no sentido em que trabalham (é o caso do autor destas linhas) ou são financiados por estas, 
pelo que dificilmente não estão condicionados pelo modelo de saúde pública. O que se espera 
dos cientistas sociais que trabalham na área é a identificação e resolução de problemas, mais do 
que uma teorização reflexiva.
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propriedades alucinogénias utilizados por xamãs e outras figuras em regiões 
da América Central e do Sul, destacam-se alguns que, a par do biólogo Richard 
Evans Schultes, faziam trabalho etnográfico mas que estavam também próxi-
mos da Etnobotânica, da Arqueologia e da Mitologia, como  Weston La Barre 
(1938), Gordon Wasson (1968), Marlene Dobkin de Rios (1972), Gerardo 
Reichel-Dolmatoff (1975) ou Peter Furst (1976). Exceto no caso dos campos 
de estudo do psicadelismo e do xamanismo, o seu impacto não foi particu-
larmente relevante e hoje em dia são muito pouco citados. Dentro de outro 
género académico, merecem destaque coletâneas multidisciplinares mas de 
pendor antropológico, como Cannabis and Culture, com edição de Vera Rubin 
(1975), e Constructive Drinking. Perspectives on Drink from Anthropology, com 
edição de Mary Douglas (1987), obras de referência sobre a cannabis e o álcool, 
respetivamente. No caso do uso do álcool, há toda uma literatura que merece 
ser citada, tendo sido desenvolvida maioritariamente por antropólogos que 
procuraram fazer do uso desta droga um campo de estudos por direito pró-
prio, a começar por Dwight Heat (1958; 1976), David Mandelbaum (1965), 
e Craig MacAndrew e Robert Edgerton (1969). Muitas vezes adotando uma 
perspetiva transcultural, histórica e comparativa (cross-cultural), estes e outros 
autores procuraram demonstrar que são sobretudo fatores socioculturais que 
influenciam e determinam os padrões de uso e as consequências associadas 
à ingestão frequente de bebidas alcoólicas, concluindo que o que o biopoder 
considera “abuso” do álcool não tem que constituir forçosamente um problema 
de saúde ou um problema social (Baer, Singer e Susser, 2003).

Na segunda metade da década de 60 e início da década de 70 do século xx, 
a realidade do mundo ocidental mudou consideravelmente no que ao uso de 
drogas ilícitas diz respeito, primeiro com a chamada “contracultura” (Cottrell, 
2015; Gair, 2007; Farber, 2002) e depois com a diversificação do perfil dos uti-
lizadores de drogas ilícitas. Com isso, passou a associar-se cada vez mais o uso 
de determinadas substâncias psicoativas à contestação social mas também à 
transgressão e à exclusão social. Perante estes novos fenómenos, antropólogos e 
outros cientistas sociais promoveram estudos etnográficos em comunidades de 
utilizadores de drogas ditos “problemáticos” em meio urbano e desfavorecido 
e, com isso, a contribuição da disciplina para o estudo do tema fez-se realmente 
sentir pela primeira vez. De facto, com a aplicação do método etnográfico entre 
comunidades de utilizadores de drogas (nomeadamente heroína e cocaína), 
a Antropologia fazia sobressair a sua mais-valia: dar voz aos atores sociais, 
ajudando a compreender a sua vivência e a realidade social a partir dos seus 
próprios termos e significações, uma preocupação que está no cerne da disci-
plina desde, pelo menos, o trabalho pioneiro de Bronislaw Malinowski (1978). 
O método etnográfico tem-se revelado particularmente útil no estudo dos usos 
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de drogas, sendo utilizado há décadas não só por antropólogos mas por autores 
de vários campos disciplinares. Assim, entre os autores que primeiro se desta-
caram por incursões de cariz etnográfico entre comunidades de utilizadores de 
droga destacam-se antropólogos como Michael Agar (1973), Philippe Bourgois 
(1995) ou Oriol Romaní (1999; 1997), mas também sociólogos como Dan Wal-
dorf (1973), Marsha Rosenbaum (1981) ou Patricia Adler (1985).12

Um bom exemplo da mais-valia do método etnográfico para o estudo dos 
usos de drogas foi o que se passou em Portugal a partir dos anos 90 do século 
xx, quando muitos dos primeiros académicos13 que estudaram o assunto opta-
ram por fazê-lo com base em observações participantes de cariz etnográfico, 
como os psicólogos Luís Fernandes (1995; 1998) e Maria Carmo Carvalho 
(2003; 2007), ou os sociólogos Miguel Chaves (1998; 1999) e Susana  Henriques 
(2003a; 2003b). De facto, o método etnográfico parece especialmente indicado 
para o estudo de populações situadas nas margens ou populações ditas “ocul-
tas”, marcadas pela distância social e pela estigmatização, e tal foi particular-
mente bem ilustrado nas monografias dos antropólogos Manuela Ivone Cunha 
(2002) e Luís Vasconcelos (2003).14

A perspetiva antropológica tende necessariamente a distanciar-se da abor-
dagem quantitativa, que é absolutamente dominante, remetendo para segundo 
plano estudos de natureza qualitativa (MacRae, 2004), que, mais do descrever, 
procuram compreender e enquadrar os fenómenos. Esta predominância por 
estudos quantitativos, nomeadamente de natureza epidemiológica, decorre do 
facto de há muito o uso de drogas ser visto pelo lado problemático, pelo que 
interessa, antes de mais, ser constantemente medido, monitorizado e avaliado. 
Não é que esse tipo de estudos não seja importante, obviamente. A questão 
é que apurar prevalências ou incidências de fenómenos sociais, a partir de 

12 Para uma discussão mais detalhada da utilização do método etnográfico no estudo das 
drogas, remete-se para textos de Sheigla Murphy, Paloma Sales e Sheigla Averill (2016), Bryan 
Page e Merrill Singer (2010), Robert Carlson et al. (2009) ou David Moore (1993).
13 Exclui-se aqui autores pioneiros do estudo do assunto em Portugal, mas que o fizeram a 
partir de uma perspetiva médica, psicanalítica ou criminalista, como, por exemplo, Cândido 
Agra, Carlos Amaral Dias, Jorge Ribeiro ou Nuno Félix da Costa.
14 No que ao uso de drogas diz respeito, um pouco por todo o mundo, a tendência dominante 
entre a academia é o estudo deste tipo de populações, privilegiando-se os usos e os consumido-
res ditos «problemáticos» ou pertencentes a determinadas “culturas juvenis”. No entanto, por cá, 
os consumidores mais ocasionais, heterogéneos e não estigmatizados, bem como as representa-
ções sociais de diferentes grupos, não deixaram de ser também objeto de estudo, nomeadamente 
por parte de autores como Artur Valentim (2000; 1997), Jorge Quintas (1997; 2000; 2006) ou 
Olga Cruz (2011). Esta última tradição académica centra o foco mais na “norma” do que no 
“desvio” e não procura o carácter «problemático» das drogas mas uma vertente mais transversal, 
banal e comum, com tudo o que isso nos diz acerca da sua natureza.
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amostras, sejam estas aleatórias ou estatisticamente representativas, é sem-
pre um exercício de tomar uma representação pela realidade, sob um manto 
de uma pretensa objetividade. Em última análise, tudo se resume a números, 
sobrevalorizando a descrição em detrimento da compreensão da realidade. 
Como se os respondentes de um inquérito (descritos como n= ) não fossem 
pessoas e não tivessem agência individual, mas antes constituíssem uma massa 
homogénea, que age sem intenção, e não atribuísse significados diferentes às 
mesmas práticas sociais.15

Ainda que a produção antropológica sobre o tema seja teoricamente muito 
diversificada, para simplificar pode dizer-se que, seja no contexto moderno 
e urbano, seja no contexto rural não-ocidental, a disciplina tende a procu-
rar explicações socioculturais para tudo o que rodeia a experiência psicoativa 
(incluindo o efeito das drogas e o comportamento dos seus consumidores), 
pondo geralmente em causa as relações causais que muitas vezes são tidas 
como óbvias e inevitáveis entre o consumo de substâncias psicoativas (nomea-
damente ilícitas) e problemas sociais, de saúde e criminais (Klein, 2012). É o 
que resulta de algumas das mais interessantes obras do que pode ser conside-
rada uma “Antropologia das Drogas”, como, por exemplo, Ganja in Jamaica: 
a Medical Anthropological Study of Chronic Marijuana Use, de Vera Rubin e 
Lambros Comitas (1975), Consuming Habits. Global and Historical Perspec-
tives on How Cultures Define Drugs, coletânea editada por Jordan Goodman, 
Paul E. Lovejoy e Andrew Sherrat (2007) e Drug Effects: Khat in Biocultural 
and Socioeconomic Perspective, de Lisa Gezon (2016).

Naturalmente, esta posição teórica não implica negar ou desvalorizar por 
completo os processos bioquímicos e fisiológicos que derivam do consumo 
das diversas substâncias psicoativas. Afinal de contas, como atrás foi dito, o 
que define uma substância psicoativa é o facto de, quando consumida por 
seres humanos, desencadear tais processos. No entanto, a posição teórica da 
esmagadora maioria dos antropólogos que se dedicam ao estudo destas maté-
rias é de que os efeitos, os sintomas e as experiências sensoriais que decorrem 
do uso de substâncias psicoativas não se podem reduzir à ação farmacológica 
dos seus princípios ativos e não se explicam apenas em função de fenómenos 
bioquímicos. Parafraseando Thomas Szasz (1974, p. 4), não é a Química que 
explica o que distingue a água benta da água da torneira. Pelo contrário, são 
fatores políticos, económicos, morais, ideológicos e outros que transformam 
uma substância psicoativa em droga e a investem de certas características e 
propriedades, incluindo serem consideradas bentas ou vistas como diabólicas. 

15 Remete-se para Patrick Peretti-Watel (2011) para uma discussão mais detalhada acerca do 
modelo epidemiológico.
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Embora, em grande medida, o modelo vigente de controlo legal e social das 
drogas assente numa perspetiva médica, na verdade a categorização do que 
é ou não uma droga não é feita predominantemente em função das proprie-
dades farmacológicas das substâncias e de critérios objetivos como a toxici-
dade, os efeitos secundários, o potencial aditivo, etc. (Escohotado, 1998). Se 
assim fosse, algumas das substâncias ilícitas provavelmente não o seriam e 
com outras (lícitas) passar-se-ia precisamente o contrário, conforme tão bem 
demonstrou em Drugs – Without the Hot Air: Minimizing the Harms of Legal 
and Illegal Drugs o neuropsicofarmacologista David Nutt (2012).

A necessidade demonstrada pela Antropologia de a todo o momento rele-
var o contexto sociocultural e contestar a predominância da dimensão neuro-
biológica do consumo de drogas é provavelmente inevitável, ainda que tal a 
uns possa parecer redundante e a outros excessivo. No entanto, tal decorre da 
particularidade e da originalidade do fenómeno, há muito dominado por uma 
visão que se afirmou hegemónica e redundou numa patologização e na crimi-
nalização do uso de certas drogas. De um modo geral, no paradigma proibicio-
nista a droga tende a ser encarada como algo doentio e o consumo como um 
crime ou um comportamento marginal, pelo que muita da produção antro-
pológica é, muitas vezes, uma resposta reivindicativa e crítica à perspetiva da 
Medicina e do Direito, disciplinas que detêm o poder e autoridade de punir, 
discursar e legislar sobre a substância e o consumidor. Muita da produção da 
disciplina nesta área é, em grande medida, uma antropologia aplicada, procu-
rando oferecer uma visão diferente do fenómeno e dos seus atores e avançar 
com explicações dos processos sociais envolvidos assentes em pressupostos 
diferentes ou complementares. Talvez isso ajude a explicar por que razão a 
teorização antropológica sobre as drogas incorre muitas vezes num excesso 
de holismo, muito próximo de um determinismo social, como se, na verdade, 
tudo se passasse a um nível demasiado macro e societal e os utilizadores de 
substâncias psicoativas não tivessem agência. Ao negligenciar a perspetiva 
individual e a especificidade de cada consumidor, a Antropologia pode ser 
acusada de cometer o mesmo pecado de que acusa as ciências naturais – com 
a diferença de que umas centram tudo num plano estritamente biológico e 
outras no plano social.

Portanto, o mais sensato será reconhecer que as substâncias psicoativas 
têm um lado biológico – são assim classificadas em função de propriedades 
químicas, que são demonstráveis num qualquer laboratório– mas têm também 
um lado cultural, na medida em que os seus efeitos dependem e são condi-
cionados pelo contexto social, a forma como são enquadradas legalmente e 
tudo o que rodeia o consumo, incluindo as expectativas e os propósitos dos 
consumidores.
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AS DRO G AS E A A N T ROP OL O G IA DA S AÚ DE E DA D OE NÇ A

Para muitos antropólogos, o que caracteriza a disciplina é essencialmente o 
esforço de colocar em causa o que tomamos como certo na vida social que 
nos é próxima e familiar e, simultaneamente, mostrar que o que considera-
mos exótico e irracional na vida social que nos é estranha e distante não é 
assim tanto se visto à luz do contexto sociocultural e da teia de significações 
aí forjada. No entanto, em anos mais recentes, o projeto unificador de uma 
certa Antropologia tem vindo a ganhar força e adeptos, mais interessados em 
encontrar semelhanças e universalismos na diversidade da vida social humana 
e, inclusivamente, procurando ativamente pontes de contacto com a Biologia e 
com outras ciências naturais e, inclusivamente, colocar em causa a dicotomia 
“natureza/cultura”. Não obstante, são ainda as diferenças culturais que mais 
fascinam os antropólogos, na medida em que, acima de tudo, o que a diversi-
dade humana nos demonstra é a extrema flexibilidade do engenho humano, 
para usar a expressão de Edmund Leach16 (1989, p. 19), pelo que necessaria-
mente a nossa (ou qualquer outra) organização social é apenas uma de várias 
possíveis. E quem diz organização social, diz sistemas políticos, religiosos, 
quadros legais, enfim, todos os domínios da vida social. Ou seja, muito do 
que tomamos como certo não se aplica à realidade de outras formas de orga-
nização social, e muito do que conhecemos na nossa vida social foi em outros 
tempos históricos radicalmente diferente. Transportando esta postura para o 
caso das substâncias psicoativas, o mais interessante é verificar como, nou-
tros contextos, os problemas que tomamos como certos, decorrentes do uso de 
determinadas drogas, não se verificam e também que a forma como organi-
zamos, regulamos e atribuímos sentido ao seu uso nem sempre ocorreu dessa 
forma no passado, variando em função de uma história própria e de processos 
sociais, políticos e morais particulares.

A Antropologia da Saúde e da Doença, por vezes também conhecida como 
Antropologia Médica, centra-se essencialmente na crítica ao modelo biomé-
dico e na análise de outras formas de medicina, de cura, de práticas clínicas 
e de relações terapêuticas, assumindo que o que chamamos “medicina” – ou 
mais concretamente “biomedicina”, por oposição a outros modelos médicos – 
é apenas uma entre várias formas de abordar a saúde e a doença. A gestão e a 
resolução de males e problemas de saúde é um dado universalmente verificá-
vel, mas as formas de o fazer variam culturalmente, pelo que se deve dar aten-
ção também à dimensão social da saúde e da doença. Ainda que a  medicina 

16 Em A Diversidade da Antropologia, Leach (1989, 49) defende que a característica funda-
mental do que chama cultura humana é a sua infinita diversidade.



512 VASCO GIL CALADO

– entendida num sentido lato e definida como um conjunto organizado de 
práticas medicinais e terapêuticas – seja um fenómeno universal e comum a 
todas as formas de sociedade humanas conhecidas, as personagens e as ins-
tituições locais aos quais é conferida legitimidade para cuidar, tratar e curar, 
bem como o modo como o fazem, são fenómenos conjunturais e específicos 
de cada sociedade. Nessa medida, a doença é culturalmente construída, pois 
a forma como é conceptualizada, experienciada e lidada tem por base um 
conjunto de saberes e valores culturais, sem esquecer as posições sociais que 
os indivíduos ocupam, os contextos temporais, etc. Em resumo, a doença é, 
então, um facto social e os processos de cura não se podem reduzir a toda 
uma farmacopeia química (Brown e Closser, 2016; Good et al., 2010; Lock e 
Nguyen, 2010). A psicossomática (Filho, 2008) e a eficácia dos placebos sus-
tentam a ideia de que há mais coisas envolvidas em qualquer processo de cura 
do que apenas elementos bioquímicos (Moerman, 2002).

A abordagem sociocultural à questão da saúde e da doença distingue três 
termos – disease, illness e sickness – que correspondem a três dimensões dife-
rentes. O primeiro é a doença médica, o objeto que a medicina constrói, diag-
nostica e trata, a que faz corresponder processos patológicos no corpo ou na 
mente. O segundo é a experiência individual e subjetiva da doença, correspon-
dente à perceção dos sintomas da enfermidade clínica. O último é a condição 
social do enfermo, correspondente ao estatuto e papel social do que sofre de 
doenças médicas. A medicina ocidental, preocupada em classificar, de modo 
a produzir conhecimento, centra-se na disease, enquanto as ciências sociais 
procuram estudar os comportamentos e os sentidos inerentes à experiência 
da illness e os processos sociais referentes à sickness (Kleinman, 1995; Scheper-
-Huges, 1990, 1993; Good, 1994).

A grande crítica da Antropologia da Saúde é a de que a medicina ocidental 
se centra na doença e não na pessoa doente, parecendo não compreender as 
dimensões sociais que toda e qualquer processo de doença envolve. A bio-
medicina é criticada pelo seu etnocentrismo, o seu reducionismo, e pela sua 
incapacidade de se interessar e procurar perceber os referentes socioculturais 
dos seus pacientes, na medida em que se fica pela dimensão biológica da pes-
soa: a doença define-se pela alteração de determinados parâmetros biológicos 
e somáticos. Outros aspetos – sociais, ambientais, psicológicos ou comporta-
mentais – tendem a ser negligenciados na prática clínica. A conceção biomé-
dica vê nas doenças simples fenómenos patológicos: uma doença – definida 
em termos de desvios ou disfunções – é um processo bioquímico que afeta 
um corpo. Assim vistas as coisas, saúde e doença acabam por ser realidades 
orgânicas independentes dos indivíduos ou dos grupos sociais, dos contextos 
culturais, do tempo e do espaço.
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Para a Sociologia da Saúde e a Antropologia Médica, a conceção biomé-
dica da doença é altamente redutora. As radiografias, as ressonâncias magné-
ticas ou as análises ao sangue não captam a dimensão psicossocial do doente 
(Reis, 1998). Por um lado, é negligenciado todo o universo sociocultural da 
pessoa doente, ignorando o seu carácter individual e não legitimando o seu 
sofrimento. Por outro, a medicina ocidental recorre a pré-tipologias, (re)orga-
nizando o real em conjuntos de atributos que lhe permitam determinar cate-
gorias de doentes e de doenças. A medicina ocidental retira o doente do seu 
tempo – centrando-se na doença, faz do corpo portador um objeto clínico, 
um ser fora do tempo. Com o seu saber comparativo, a Antropologia encara a 
saúde e a doença como coisas relativas, culturais, mas também naturais.

C ONC LU S ÃO

A postura crítica da Antropologia Médica pode e deve aplicar-se a uma enorme 
panóplia de domínios: não só à questão da saúde e da doença, mas também 
ao género, à exclusão social, a todos os processos de controlo social, de domi-
nação e hegemonia, etc. E às drogas, naturalmente. Nesse sentido, são bem- 
-vindas todas as posição de desconstrução e que relevem processos históricos 
e sociais, bem como as que se centrem em questões de poder e de legitima-
ção. Ainda que se verifique uma grande diversidade de posições teóricas (seja 
porque a Antropologia das Drogas não é ainda uma subdisciplina totalmente 
consolidada, seja porque é grande a influência de autores oriundos de outras 
disciplinas), a maior parte dos antropólogos que estudam o assunto filia-se 
na tradição académica construtivista, por oposição ao empirismo, reclamando 
que se dê maior atenção à vertente sociocultural dos usos de drogas e das suas 
consequências. Ainda assim, nem sempre é bem resolvida a questão da agência 
individual, ficando por reconhecer a importância de não se cair num deter-
minismo, neste caso de natureza holística, acabando por repetir o erro que a 
disciplina acusa outras abordagens de cometerem.

Onde a grande maioria dos antropólogos conflui é na ideia de que, no 
que respeita às drogas, os efeitos e as consequências do seu uso não são dados 
adquiridos ou algo que decorra exclusivamente das propriedades farmacoló-
gicas de cada uma, antes resultam de condicionalismos históricos e sociais, 
nomeadamente do contexto político. A posição construcionista implica olhar 
para o uso de drogas como um fenómeno que é forjado socialmente, defen-
dendo que é sobretudo o processo de definição coletiva de um determinado 
fenómeno como um problema social que o transforma em tal. Dito de outra 
forma, qualquer problema social resulta de uma construção no plano do dis-
curso e da prática, ou seja, não é algo que exista só por si, nem tem nada de 
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intrínseco, ao contrário do que, implícita ou explicitamente, defende a posição 
determinista, que é há muito dominante.

No entanto, defender que a “droga” é uma construção social não equivale 
a pensar que o uso de determinadas substâncias psicoativas em determinadas 
circunstâncias não tem implicações concretas e não se traduza muitas vezes 
em custos de saúde e outros. A Antropologia, com o seu saber comparativo, e 
a História, com o seu distanciamento no tempo, têm demostrado que noutras 
formas de organização social, e mesmo no Ocidente, no passado, o uso de 
drogas – mesmo aquelas hoje consideradas mais perigosas, como o ópio, a 
heroína ou o LSD, por exemplo – nada tinham de patológico, de problemático, 
de ilícito ou de censurável, o que lhes retirava a carga e negativa, e minorava 
as consequências hoje vistas como inevitáveis como a adicção, que é o aspeto-
chave para definir a droga.
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